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V

APRESENTAÇÃO
O Direito Constitucional não é “apenas mais uma matéria” do 

edital. Ele é o centro de gravidade do ordenamento jurídico e, por conse-
quência, ocupa posição privilegiada na maioria dos concursos públicos.

Em praticamente todos os certames mais relevantes, o Direito 
Constitucional aparece nos editais, com peso significativo nas provas 
objetivas, como tema recorrente em provas discursivas e sentenças/
peças e também como base teórica para interpretar outras disciplinas 
(administrativo, tributário, eleitoral, processo, penal, entre outras).

A Constituição Federal é a norma que organiza o Estado, distribui 
competências, limita o poder e garante direitos. Quem conhece bem o 
Direito Constitucional não apenas acerta questões dessa disciplina, mas 
também compreende melhor o raciocínio por trás das demais matérias. 
É como aprender a “gramática” da linguagem jurídica: depois que você 
domina, ler o resto fica muito mais natural.

Além disso, as bancas examinadoras sabem que o servidor público 
precisa ter um mínimo de consciência constitucional: entender o que é um 
Estado Democrático de Direito, qual a função dos direitos fundamentais, 
qual o papel dos poderes, como funcionam os mecanismos de controle 
e de proteção das liberdades. Por isso, o Direito Constitucional costuma 
ser um filtro relevante para selecionar candidatos.

Estudar para concurso não é acumular páginas lidas: é construir 
competência para acertar questões  dentro de um contexto de alta 
competitividade.

Isso significa que o estudo precisa ser orientado por três per-
guntas simples:

1	 O que realmente cai nas provas que eu vou fazer?
2	 Como as bancas cobram aquilo que cai?
3	 Quais são os materiais e estratégias que me levam a dominar 

esses pontos?1 3 5 7 9 8 6 4 2
0 5 2 6
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O candidato que não se faz essas perguntas corre o risco de ficar 
no caminho mais comum: muito esforço, pouco resultado. Ele até estuda, 
mas não estuda do jeito certo.

O Direito Constitucional, em especial, exige esse cuidado. É uma 
disciplina ampla, com muitos conceitos abstratos, súmulas, teses, julgados 
importantes, correntes doutrinárias. Se você não tiver critério, é fácil se 
perder entre livros excessivamente teóricos, textos desconectados da 
realidade das provas, atualizações jurisprudenciais não filtradas e um 
volume de informação que paralisa ao invés de ajudar.

O objetivo desta obra é justamente o oposto: colocar você em 
rota de prova, ensinando o que precisa ser estudado, em qual profun-
didade e com qual lógica.

No estudo acadêmico, o Direito Constitucional é um campo 
riquíssimo. Há debates filosóficos, discussões densas sobre teoria da 
Constituição, constitucionalismo comparado, hermenêutica, modelos 
de controle de constitucionalidade, teoria dos direitos fundamentais 
e por aí vai.

Para fins de concurso, porém, você não precisa, ao menos neste 
momento, dominar todos esses debates em profundidade.

Você precisa compreender aquilo que a banca:

•	 considera indispensável;
•	 costuma perguntar;
•	 revisita com frequência usando casos práticos, pegadinhas ou 

atualização jurisprudencial.

Direcionamento não significa empobrecer o estudo. Significa 
organizar o tempo e a energia para aquilo que traz retorno real na 
prova. Em outras palavras, direcionar é escolher conscientemente 
onde aprofundar, onde apenas fixar a base e onde, por ora, não vale 
a pena entrar.

Para estudar Direito Constitucional com eficácia para concursos, 
você precisa trabalhar, de maneira integrada, três grandes fontes: Texto 
da Constituição Federal; Doutrina (manuais, livros, apontamentos) e 
Jurisprudência (principalmente STF e, em alguns casos, STJ).
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Apresentação

Neste livro, a abordagem será sempre a partir de um compromisso: 
respeitar a seriedade da disciplina, mas com foco constante em como isso 
é cobrado em concurso. Assim, quando aparecer um tema, você saberá:

•	 como o assunto é tratado pela Constituição;
•	 qual é a posição dominante na doutrina (quando relevante 

para prova);
•	 qual é o entendimento atual da jurisprudência, especialmente 

do STF (quando relevante para prova); e
•	 quais são os pontos mais explorados em provas.

	 Vamos lá?
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS 

DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 

DO BRASIL

Introdução

Antes de mergulharmos nos princípios fundamentais, é essencial 
entender dois conceitos básicos: regras e princípios. Pense nisso 

como a diferença entre uma receita de bolo (regras) e um objetivo maior, 
como fazer o melhor bolo possível (princípios).

•	 Regras: São normas específicas que dizem exatamente o que 
fazer ou não fazer. Por exemplo, uma regra na Constituição pode 
determinar que um presidente só pode ser reeleito uma vez. É 
algo concreto, que ou você segue ou desobedece. 

•	 Princípios: São ideias mais gerais, como guias ou valores que 
orientam como as regras devem ser aplicadas. Eles não dizem 
exatamente o que fazer, mas mostram o caminho a seguir. Por 
exemplo, o princípio da igualdade sugere que todos devem ser 
tratados de forma justa, mas não especifica como isso deve 
acontecer em cada caso. 

Imagine que os princípios são como o Norte de uma bússola: 
eles mostram a direção, mas cabe a quem aplica a lei decidir o melhor 
caminho. Na Constituição, tanto regras quanto princípios são tipos de 
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normas constitucionais, e os princípios fundamentais que vamos estudar 
são a base de tudo, definindo o que o Brasil é e como deve funcionar.

Noções Gerais
A Constituição Federal de 1988 (CF), nos arts. 1o ao 4o, estabelece 

os Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil. Esses 
princípios fundamentais, também chamados de princípios estrutu-
rantes, desempenham um papel essencial na organização do Estado 
brasileiro, definindo:

•	 A forma de Estado e a forma de Governo.
•	 Os Objetivos Fundamentais da República Federativa do Brasil.
•	 As Diretrizes das Relações Internacionais do Brasil.

Essas diretrizes constituem o alicerce da Constituição e influen-
ciam todas as normas infraconstitucionais, assegurando a unidade e 
harmonia do sistema jurídico brasileiro.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Por meio da análise dos artigos mencionados, a doutrina classifica 

os seguintes princípios:

1	 Princípio Federativo (art. 1o, caput);
2	 Princípio Republicano (art. 1o, caput);
3	 Princípio Democrático (art. 1o, caput e parágrafo único);
4	 Princípio da Separação dos Poderes (art. 2o);
5	 Fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1o, I a V);
6	 Objetivos Fundamentais da República Federativa do Brasil 

(art. 3o);
7	 Princípios que regem as Relações Internacionais do Brasil 

(art. 4o).

Princípio Federativo
O Princípio Federativo estabelece a forma de estado adotada, 

isto é, como o Estado brasileiro é organizado, definindo-o como uma 
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federação, em contraste com o modelo de Estado unitário. Este princípio 
encontra-se no art. 1o, caput, da CF, que afirma:

“A República Federativa do Brasil, formada pela união indisso-
lúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
-se em Estado Democrático de Direito […]”.

	N CONCEITO E CARACTERÍSTICAS
A forma federativa de Estado pressupõe a existência de uma 

divisão de poder político e administrativo entre entidades autônomas 
que compõem o Estado Federal. No caso brasileiro, essas entidades 
são: União, Estados, Municípios e o Distrito Federal. Cada ente fede-
rativo possui autonomia própria, conforme previsto no art. 18 da CF, 
que estabelece:

“A organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.”

As principais características do federalismo brasileiro incluem:

1	 Autonomia dos Entes Federativos: União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal possuem capacidade de autogoverno, autole-
gislação e autoadministração.

2	 Indissolubilidade da Federação: O pacto federativo é uma cláu-
sula pétrea (art. 60, § 4o, I), ou seja, não pode ser abolido por 
emenda constitucional. Isso significa que os entes federativos 
não podem se separar do Estado brasileiro (não é admitido o 
direito de secessão).

3	 Pluralidade de Entes: Além da União e dos estados, o Brasil 
incorpora os municípios e o Distrito Federal (DF) como integrantes 
da federação, algo incomum em outras federações. No Brasil, o 
município ganhou o status de ente federativo autônomo apenas 
com a Constituição de 1988, uma inovação em relação às cons-
tituições anteriores.

4	 Soberania do Estado Federal: O Brasil, como um todo, é um 
ente soberano no plano internacional. Os entes federados (União, 
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Direito à Vida
O Direito à Vida é considerado o mais fundamental de todos os 

direitos, pois constitui a base para o exercício de qualquer outro direito. 
A Constituição assegura tanto o direito de não ser morto (acepção nega-
tiva), quanto o direito a uma vida digna (acepção positiva). 

É importante ressaltar que, assim como os demais direitos fun-
damentais, o direito à vida não é absoluto. No Brasil, esse direito se 
manifesta, por exemplo, na proibição da pena de morte, salvo em casos 
de guerra declarada.

Direito à Igualdade
O Direito à Igualdade (ou princípio da isonomia) visa garantir 

que todos sejam tratados de maneira igualitária perante a lei, sem 
qualquer forma de discriminação. Esse princípio pode ser desdobrado 
em duas modalidades:

•	 Igualdade Formal: Prevista de maneira genérica no caput do 
art. 5o, refere-se ao tratamento jurídico igual, sem distinção. 
Por exemplo, o inciso I estabelece que “homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações”.

•	 Igualdade Material: Autoriza o tratamento desigual para pessoas 
em situações desiguais, visando compensar essas diferenças. Isso 
é feito através de ações afirmativas ou discriminações positivas, 
como a reserva de vagas para minorias (negros, deficientes etc.) 
em universidades e concursos públicos.

Direito à Liberdade
O Direito à Liberdade engloba uma série de aspectos que per-

mitem ao indivíduo agir de acordo com sua vontade, desde que não 
infrinja a lei ou os direitos de terceiros. Entre os desdobramentos dessa 
liberdade, podemos citar:

•	 Liberdade de ação: Consagrada pelo princípio da legalidade, no 
qual ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão 
em virtude de lei.

•	 Liberdade de locomoção: Garante o direito de ir e vir em todo o 
território nacional (art. 5o, XV).
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•	 Liberdade de expressão e pensamento: Assegura a livre mani-
festação do pensamento, vedado o anonimato, além de garantir 
o direito de resposta proporcional ao agravo sofrido.

Direito à Propriedade
O Direito à Propriedade é garantido pela Constituição como 

um dos direitos fundamentais do cidadão (art. 5o, XXII). No entanto, 
a propriedade deve atender à sua função social. Ou seja, o direito de 
propriedade pode ser restringido em favor do interesse público, como, 
por exemplo, na desapropriação.

Direito à Segurança
O Direito à Segurança abrange não apenas a segurança física 

das pessoas, mas também a segurança jurídica. A Constituição garante, 
por exemplo:

•	 Segurança contra prisões arbitrárias: Ninguém pode ser preso 
sem ordem judicial ou flagrante delito, conforme o art. 5o, LXI.

•	 Segurança processual: Assegura-se o direito ao devido processo 
legal, o direito à ampla defesa e ao contraditório.

DIREITO À VIDA
O direito à vida é um dos direitos fundamentais garantidos pelo 

caput do art. 5o da CF e está intrinsecamente relacionado à dignidade 
da pessoa humana. Ele compreende tanto o direito de não ser morto 
(acepção negativa) quanto o direito a ter uma vida digna (acepção 
positiva). Apesar de sua importância fundamental, o direito à vida, assim 
como os demais direitos fundamentais, não é absoluto.

Acepção Negativa: direito de não ser morto
Na sua acepção negativa, o direito à vida funciona como uma 

barreira contra a privação arbitrária da existência humana, estabelecendo 
que ninguém pode ser morto sem justificativa legal. Embora seja um 
direito fundamental, a Constituição reconhece algumas exceções espe-
cíficas que permitem a relativização dessa proteção em circunstâncias 
extraordinárias, conforme veremos abaixo.
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prévia ou interferência estatal. Este direito é fundamental para a digni-
dade da pessoa humana e para o pluralismo político, valores basilares 
e estruturantes da República Federativa do Brasil.

	N MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO
O inciso IV do art. 5o garante que: “É livre a manifestação do 

pensamento, sendo vedado o anonimato”.

Este dispositivo protege o direito de expressar livremente opiniões, 
mas proíbe o anonimato, o que significa que o autor das opiniões deve 
ser identificável e responsabilizado por eventuais abusos, como injúria, 
difamação ou calúnia.

	N DIREITO DE RESPOSTA
O inciso V assegura o direito de resposta proporcional ao agravo 

sofrido, além de indenização por danos materiais, morais ou à imagem. 
Este direito permite que, caso alguém seja ofendido por uma manifes-
tação pública de pensamento, tenha a oportunidade de responder em 
igual medida e proporção no mesmo meio em que a ofensa ocorreu.

Atenção: o direito de resposta e a indenização são cumulativos, 
a pessoa que foi lesada não precisa optar por apenas um deles.

Além disso, a jurisprudência definiu que a retratação espontâ-
nea não afasta o exercício do direito de resposta e nem a indenização 
eventualmente cabível.

	N LIBERDADE DE EXPRESSÃO ARTÍSTICA, 
CIENTÍFICA E INTELECTUAL

O inciso IX do art. 5o da CF estabelece que:

É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou licença.

Essa liberdade garante que os cidadãos possam criar, divulgar 
e compartilhar conhecimento e arte sem necessidade de autorização 
do Estado ou de qualquer órgão regulador. Qualquer forma de censura é 
proibida, inclusive em atividades de comunicação social, como a imprensa.
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As regras sindicais acima estudadas também se aplicam aos 
sindicatos rurais e colônias de pescadores.

Art. 8o, Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se 
à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

	N DIREITO DE GREVE 
O art. 9o da CF assegura aos trabalhadores o direito de greve. 

Trata-se de uma suspensão coletiva e temporária das atividades labo-
rais pelos trabalhadores, com o objetivo de pressionar o empregador 
para atender suas reivindicações por melhores condições de trabalho.

A Constituição determina que cabe aos trabalhadores decidirem 
quando e por quais motivos fazer greve. Contudo, a lei define quais são 
serviços essenciais e que não podem ser totalmente paralisados (ex.: 
saúde, segurança, transporte público).

Desse modo, verificamos que a greve na iniciativa privada reflete 
uma norma constitucional de eficácia contida, ou seja, trata-se de um 
direito que pode sofrer limitações pela legislação infraconstitucional.

Como não se trata de um direito absoluto, eventuais abusos 
cometidos durante a greve sujeitam os responsáveis a punições legais.

Art. 9o É assegurado o direito de greve, competindo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre 
os interesses que devam por meio dele defender.
§  1o A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade.
§  2o Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às 
penas da lei.

Cuidado para não confundir a greve da iniciativa privada (acima 
estudada) com a greve no serviço público. A greve no serviço público 
é uma norma de eficácia limitada, ou seja, somente pode ser exercida 
nos termos e limites definidos em lei específica (assunto estudado em 
tópico próprio).
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	N DIREITO DE PARTICIPAÇÃO
A CF assegura que trabalhadores e empregadores participem 

das discussões de interesse profissional e previdenciário nos órgãos 
públicos. Os sindicatos e representantes dos trabalhadores podem 
integrar conselhos e comissões públicas, facilitando o diálogo entre 
governo, empregadores e empregados.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que 
seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão e deliberação.

	N REPRESENTAÇÃO DOS TRABALHADORES 
NAS EMPRESAS

As Empresas com mais de 200 empregados devem eleger um 
representante dos trabalhadores para intermediar negociações com 
a administração da empresa.

Esse representante não precisa ser sindicalizado, trata-se apenas 
de uma função cujo objetivo é facilitar o diálogo entre o empregador e 
os trabalhadores.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, 
é assegurada a eleição de um representante destes com a 
finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto 
com os empregadores.

DIREITOS SOCIAIS DOS TRABALHADORES

Art. 7o da CF
URBANOS, RURAIS E AVULSOS

DOMÉSTICOS SERVIDORES 
PÚBLICOS

I – relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros 
direitos;

 
II – seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário;  
III – fundo de garantia do tempo de serviço;  
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§ 5o A renúncia da nacionalidade, nos termos do inciso II do 
§ 4o deste artigo, não impede o interessado de readquirir sua 
nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei.     

IDIOMA E SÍMBOLOS DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

A Constituição Federal de 1988, no art. 13, estabelece regras 
sobre o idioma oficial e os símbolos nacionais do Brasil. Esses elementos 
representam a identidade e a soberania nacional, sendo fundamentais 
para a coesão do Estado e da sociedade brasileira.

Idioma Oficial da República Federativa do Brasil
A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do 

Brasil, de modo que todos os atos públicos, leis e documentos oficiais 
devem ser redigidos em português.

Símbolos Nacionais
Os símbolos nacionais são elementos visuais e sonoros que 

representam a soberania e a identidade do Brasil. Para memorizá-los, 
lembre-se do BAHIAS:

•	 Bandeira Nacional
•	 Hino Nacional
•	 Armas Nacionais
•	 Selo Nacional

Cuidado com a pegadinha, a moeda não é um símbolo nacional!

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter sím-
bolos próprios, como as próprias bandeiras, por exemplo.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil.
§ 1o São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, 
o hino, as armas e o selo nacionais.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios.
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DIREITOS POLÍTICOS

Conceito 
Os direitos políticos são classificados como direitos públicos 

subjetivos, pertencentes aos cidadãos, garantido a sua participação 
ativa na vida política do Estado. 

Cidadãos são os nacionais que estão em gozo dos seus direi-
tos políticos (observe que nem todo brasileiro é cidadão, mas apenas 
aqueles que estão em gozo dos seus direitos políticos).

Desse modo, constatamos que o conceito de nacionalidade é 
mais amplo que o de cidadania.

•	 Nacional é indivíduo que possui um vínculo jurídico-político 
com o Estado (brasileiros natos e naturalizados)

•	 Cidadão é Nacional que está em gozo dos seus direitos políticos

Esses direitos estão relacionados o exercício da cidadania e da 
soberania popular, formando a base do regime democrático. O princi-
pal instrumento de exercício desses direitos é o sufrágio, que reflete o 
direito de votar e ser votado (como veremos à frente).
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Ingresso na Carreira do Ministério Público
Os requisitos para ingresso na carreira do MP são muito cobrados. 

Preste especial atenção no requisito dos 3 anos de atividade jurídica.

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
[...]
§  3o O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua rea-
lização, exigindo-se do bacharel em Direito, no mínimo, três 
anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, 
a ordem de classificação.

Requisitos para ingresso:

•	 Concurso público de provas e títulos
•	 Participação obrigatória da OAB na realização do concurso
•	 Bacharelado em Direito
•	 Mínimo de 3 anos de atividade jurídica
•	 Nomeação segundo a ordem de classificação

O prazo de 3 anos de atividade jurídica somente pode ser contado 
após a obtenção do grau de bacharel em Direito. Atividades realizadas 
durante a graduação não são computadas para esse fim.

Segundo o STF, os candidatos à vaga no Ministério Público deve-
rão ter, no mínimo, três anos de atividade jurídica na data da inscrição 
definitiva para o concurso público (ADI no 3.460/DF – Tribunal Pleno – J. 
31-8-2006 – DJ de 15-6-2007).

Garantias Funcionais dos Membros 
do Ministério Público

As garantias funcionais são prerrogativas conferidas aos membros 
do Ministério Público para assegurar sua independência e liberdade de 
atuação. Essas garantias não constituem privilégios pessoais, mas sim 
instrumentos de proteção da própria instituição e, em última análise, 
da sociedade.
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Essa medida reforçou a autonomia da Defensoria Pública, evi-
denciando que não está subordinada a nenhum dos Poderes.

As Emendas Constitucionais nos 45/2004, 69/2012 e 74/2013 
asseguraram às Defensorias Públicas da União, dos Estados e do 
Distrito Federal:

•	 Autonomia funcional – liberdade de atuação institucional
•	 Autonomia administrativa – gestão própria de sua estrutura interna
•	 Iniciativa de proposta orçamentária – elaboração de sua própria 

proposta, dentro dos limites da LDO

Defensoria Pública do Distrito Federal
A EC no 69/2012 promoveu importante mudança: a Defensoria 

Pública do Distrito Federal passou a ser organizada e mantida pelo 
próprio DF. Antes dessa emenda, era organizada e mantida pela União.

Vedação à Vinculação
Em razão da autonomia funcional e administrativa, o Supremo 

Tribunal Federal considera inconstitucional qualquer norma estadual que 
estabeleça vinculação da Defensoria Pública a Secretarias de Estado. 

A Defensoria Pública é instituição autônoma, não se subordinando 
ao Poder Executivo ou a qualquer outro Poder.

Assistência Jurídica Municipal
Embora a Constituição Federal não preveja expressamente a cria-

ção de Defensorias Públicas municipais, os Municípios podem instituir 
serviços de assistência jurídica à população de baixa renda.

Essa possibilidade não afronta a autonomia da Defensoria Pública 
estadual ou da União, sendo considerada constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal. Trata-se de medida complementar de acesso à justiça.
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